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• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

C NPJ : 06.772 .859/0001-03 
4.6 N ão havendo êxito nas negociações, o ó rgão g erenciador deverá proceder à revogação d esta ata de 
regis tro de preços, adotando as medidas ca btve is para obte nção da co ntratação mais vantajosa. 
4 . 7 O re gis tro do fornecedor será cancelado nos seguinte s casos: 
4.7.1 D escumprir os condiçõ es da Ato d e R egistro de Preços; 
4.7.2 N ão retirar a N ota de E m penho ou instrume nto equiva le nte n o prazo estabelecido , sem jus tificativa 
ace itável; 
4 . 7 .3 Sofrer sanção administrat iva cujo efeito tome-oproibido de ce le brarcontrato 
administrativo; 
4 .7 .4 N ão ace itar reduz ir o preço reg is trado , na hipótese deste se tom ar supe rior àque les praticad os no 
mercado; 
4.7.5 E m qua lquer hip ó tese d e inexecução tota l o u p arc ia l da Ata de Registro d e Preços; 
4.7.6 Por fato supervenie nte, d ecorrente d e caso fortuito ou força maior. que prejudique o cumprime nto 
da ata, devidamente comprovados e justificados; 
4.7.7 Por razão d e interesse público; ou 
4 .7.8 A p edido d o fornecedo r. 
4 .8 Nos hipóteses prev istas no subitc m 4 .7 a comunicação do cancclnmcnto de preço reg is trado será 
publicada no Diár io Ofic ial do M unfoípio, juntando-se o compro vante ao p rocesso que deu o rigem ao 
reg istro. 
4.9.1 Caso n ão se ve rifique fundamentação em sua solic itação a d etentora sujeitar-s e-á à s sanções 
administrativas previstas nas Leis n.º 8.666/1993 e 10.520/2002, conforme o caso, bem como aque las 
dispostas no respectivo instrumento convocatório. 
4.10 Cance lada a ata cm relação à dete ntora, poderá ser co nvocada aque la com c lassificação 
imediatamente subsequente , se registrado m ais d e um preço, p ara e fe tuar o fornecimento, n os termos 
d e sua proposta. 
4 . 11 O correndo cancelamento do registro de preços pelo Municipio , a empresa detentora será 
co municada por correspondênc ia com a viso de recebimento. 
4 .12 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessíve l o endereço da detentora, a comunicação serâ feita 
a travé s do Diário O ficial do Munic ípio, con s iderando -se cancelado o preço registrad o a p artir d a 
publicação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
5.1 O descumprimento da Ata de Reg istro de Preços ensejará a plicação das penalidad es esta belecidas 
no T ermo de Referê ncia e no Edital. 

! CLÁUSULA StTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
7.1 O s casos omissos serão decididos pe la C ONTRATANTE, segundo as disposiçõ es contidas n a Lei 
n.º 8 .666/ 1993, na Lei n.º 10.520/2002 e d emais normas aplicáveis e , subsidiariamente , segundo as 
disposições co ntidas na Lei n .º 8.078/ 1990 - C ódigo d e Defesa do C onsumidor - e n ormas e princ ipios 
g erais dos contratos. 

CLÁUSULA OITAVA -ANTICORRUPÇÃO- LEI 12.846/2013 
8. 1. Para a execução des te contra to, nenhuma d as partes p oderá oferecer, dar o u se comprometer a dar 
a que m quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que s eja,. tanto po r conta 
própria quanto através d e outrem, qualquer pagamento, doação, compensação , vantagens financeiras 
ou não financeiras o u beneficios de qualquer espécie que constituam prática ileg al ou d e corrupção, 
s eja de forma direta ou indireta quanto ao obje to des te contrato, o u de outra forma que não relacionada 
a e s te contrato, devendo garantir, ainda, que seus p repostos e co laboradores ajam da mes1na fo n :na. 
8 .2 . O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratad os, o m ais alto 
padrão de é tica durante todo o processo de contratação e de execução do o bjeto contratual. Para os 
propósitos desta c láusula, definem-se as seguintes práticas: 
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CNPJ: 06.772 .859/0001-03 
8.2.1. " Prática corrupta": o fe recer. dar. recebe r o u solicitar, dire ta o u indire ta m e nte, qua lque r 
vantagem com o obje tivo de influe nciar a ação d e servido r p úblico na execução do contra to ; 
8 .2 .2. " Prática fraudulenta" : a fa ls ificação o u o m issão d os fatos, com o obj e tivo de influe nciar o 
processo de execução d e contrato; 
8.2.3 . " Prática colusiva .. : esque m a tizar ou es ta be lece r um acordo entre dois o u m a is licitantes, com o u 
sem o conhecime nto d e representantes o u pre postos do ó rgão lic itador, vi sa ndo estabelecer preços e m 
n íveis artific ia is e não compe titivos; 
8.2.4. ~~Prática coercitiva": causa r dano o u am eaçar caus ar dan o, dire ta o u indiretam e nte , às pessoas 
ou sua pro priedade, v isando afetar a e xecução do contra to; 
8.2.S. "Prática obstrutiva": ( i) destruir, fa ls ificar, a lterar o u oc ultar provas e m inspeções o u faze r 
dec la rações fa lsas, com o objetivo d e impedir m ate ri a lme nte a a puração de a legações de prá t ica 
prevista , deste Edita l; (ii) a tos c uja inte nção seja imped.ir m aterialme nte o exercíc io do dire ito do 
CONTRATANT E pro m over inspeção. 
8.3. Caso a a uto ridade compe te nte para a a plicação das sanções es tabe lecidas no T enno d e Re ferênc ia , 
cons ta tar a ex is tê nc ia de in dícios de prática de in fração administrativa tip ificad a pe la Le i nº 12 .8 4 6 , de 
1° d e agosto de 201 3 , com o a to les ivo à administração púb lica nac io na l ou e strange ira, cópia s do 
processo admin istrati vo necessárias à a puração d a responsabilidad e da e m presa deverão se r remet idas 
a que m for de competênc ia , com despacho fundam entad o, pa ra c iência e dec isão sobre a eventua l 
ins ta u ração d e investigação pre lim inar o u Processo Administrativo de Responsabil ização - P A R, 
regulam e ntado pe lo Decre to n º 0 20/20 17 . 
8.4. O processam e nto do PAR não inter fere n o seguime nto regular dos processos ad m inistrativos 
es pecíficos para apuração da ocorrê nc ia d e da nos e prejuízos à Adm i.n.istração Pública M unic ipa l 
res ultantes de ato les ivo com etido po r pessoa jurídica, com o u sem a partic ipação d e age nte p úblico . 

CLAUSULA NO A - FORO 
9.1 e le ito o Foro da Com arca d e São Ra imundo Nonato p ara di r im ir os li tíg ios que deco rrerem da 
presente ata, renunc iando as pa rtes a qua lque r o utro, por m a is privileg iado que sej a o u se to m e. 
Pa ra fi rmeza e va lidade do pactuado, a prese nte A ta de Registro de Preços fo i lavrada e m duas (duas) 
v ias de ig ua l teor, que , depois de lida e achad o e m o rde m , vai as s inad a pelas partes e po r d uas 
testemunhas. 

São Ra imun do Nonato-PI , 29 de a bril de 20 24. 

CARME LITA D E C ASTRO SIL VA 
Prefeita munic ipal 

AOE RSON P ER E IRA D E O LI VEIRA NET O 
GERENCIA DOR D O S RP 

C IRÚRG ICA M O NTEB E LLO LTDA 
CN P J N º 0 8.674.752/0001 -40 

D RO GAFO NTE LTDA 
CNPJ Nº 0 8.778.201 /0001 -26 
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• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO D E SÃO RAIMUNDO NONATO 

C NPJ : 06.772.859/0001-03 

LIFEME D TNDUSTRIAL D E EQUIPA M E NTOS E A RTIG O S M É DIC O S E HOSPITALARES 
CNPJ/MF n .º 02.357 .25 l /000 1 -53 

M D D E S A RCELINO E IRELI - E PP 
CNPJ N º 39.249.856/0001-30 

M . A . M COM E R C IO E D IS TRIBUIDORA D E M EDICAMENTOS LT DA - E PP 
CNPJ Nº 33 .836.848/ 000 1-04 

MAGNAM E D T ECNOLOG IA M E DIC A S/A 
C NP J N º O l .298.44 3/0002-54 

MDC MEDICAL LTDA - ME 
CNPJ sob n .0 4 5 .768.0 89/0001-79 

M E R COSUL DI STRIB U IDO RA - M E 
CNP J N º 28.973.504/0 00 1-0 7 

P AC SAUO E DISTRIB UIDO RA LT D A 
CNPJ Nº 3 l.3 17.338/0 00 1-03 

PRIM E DIST RIBU IDO RA D E M E D IC AME NTOS E íNSU M OS H OS PITALA RES LT D A 
C NPJ do M F n .0 4 2.247.960 /0001-0 9 

R C DISTRIBUIDO RA D E M E DIC AM ENTOS L TOA 
C NP J N º 48. 722.366/000 1-09 

REM AC MAIS DISTRIBU IDORA L TOA 
C NPJ nº 26. 1 13.50 5/ 0001 -56 

SÃO MARCOS DISTRIBUIDO RA D E M E DIC AMENT OS 
EQUIPAM ENTO S E M A T E RIAIS HOS PITAL A RES E OOONT O LOGICOS LTD C NPJ : 

0 3 .894 .963/0001 -74 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 01.865.085/0001-33 

EXTRATO DE PUBUCAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRA TO DE PRESTAÇÂO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO N°044/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO SRP N º 040/2023 
OBJETO AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO EM GERAL, MATERIAL 

HOSPITALAR E LABORA TÓRIO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE SÃO 
RAIMUNDO NONATO - PI 

CONTRATANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ Nº 
Ol.865.085/01-33 

CONTRATADO M D DE S ARCELINO EIRELI - EPP, CNPJ N° 39.249.856/0001-
30 

VALOR R$ 380.659,62 (trezentos e oitenta mil, seiscentos e cinquenta e nove 
reais e sessenta e dois centavos) 

FONTE DE RECURSO FPM, lCMS, FMS, FUS E OUTROS RECURSOS 
DATA DA ASSINATURA 
VIGENCIA 
SIGNATARIO 

30 de abri l de 2024 
12 (doze) meses 
Juçara Gonçalves de Castro (CONTRATANTE) 
Michael Disraele de Sousa Arcelino (CONTRATADO). 

São Raimundo Nonato-PI, 30 de abril de 2024. 

Juçara Gonçalves de Castro 
Secretária de Saúde 
CONTRATANTE 

Praça Francisco Antônio Freire, 249, Bairro Aldeia, CEP nº 64770-000 
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